
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 94.342 - MT (2011/0222246-8)
  
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : LABORATÓRIO PAULO CÉSAR FIGUEIREDO E ASSOCIADOS 
ADVOGADOS : REINALDO VIEIRA DA CUNHA E OUTRO(S)
  SANDRA REGINA DE OLIVEIRA FRANCO 
AGRAVADO : ELIZEU MARCIANO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : CARLOS RICARDI DE SOUZA PIZZATTO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. ERRO DE LAUDO LABORATORIAL. 
PROVA DO NEXO DE CAUSALIDADE E DO DANO MORAL. REEXAME. 
IMPOSSIBILIDADE. REDUÇÃO DA INDENIZAÇÃO. INVIABILIDADE. 
RAZOABILIDADE NA FIXAÇÃO DO QUANTUM. SÚMULA N. 7/STJ.
1. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, a teor do que dispõe a 
Súmula n. 7/STJ.
2. No caso concreto, a análise das razões apresentadas pelo recorrente, 
quanto à insuficiência das provas da existência do nexo de causalidade e do 
dano moral, demandaria o reexame do conjunto fático-probatório.
3. Em hipóteses excepcionais, quando manifestamente evidenciado ser 
irrisório ou exorbitante o valor da indenização, a jurisprudência desta Corte 
permite o afastamento do referido óbice para possibilitar a revisão.
4. O Tribunal de origem, considerando as peculiaridades do caso concreto,  
reduziu a indenização, que havia sido fixada pelo Juízo singular em R$ 
100.000,00 (cem mil reais) a título de danos moral e estético, decorrentes 
do erro de diagnóstico sobre a existência de neoplasia maligna (câncer) no 
pulmão do autor, para R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), quantia que não 
se distancia dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.
5. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 

termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Raul Araújo 

(Presidente) e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Luis Felipe Salomão.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

Brasília-DF, 27 de novembro de 2012  (Data do Julgamento)

Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 94.342 - MT (2011/0222246-8)
  
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : LABORATÓRIO PAULO CÉSAR FIGUEIREDO E ASSOCIADOS 
ADVOGADOS : REINALDO VIEIRA DA CUNHA E OUTRO(S)
  SANDRA REGINA DE OLIVEIRA FRANCO 
AGRAVADO : ELIZEU MARCIANO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : CARLOS RICARDI DE SOUZA PIZZATTO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental (e-STJ fls. 690/699) interposto contra decisão desta 

relatoria  que negou provimento ao agravo em recurso especial.

O agravante, LABORATÓRIO PAULO CÉSAR FIGUEIREDO E 

ASSOCIADOS, aduz violação dos arts. 186 e 927 do CC/2002, diante da ausência de 

demonstração do nexo de causalidade entre o fato imputado ao recorrente e o dano moral 

alegado pelo autor. Requer ainda, a redução do quantum fixado pelo Tribunal local a título 

de indenização por dano moral e estético, decorrente do erro de diagnóstico sobre a 

existência de neoplasia maligna (câncer) no pulmão do autor.

Ao final, pede a reconsideração da decisão monocrática ou sua apreciação 

pelo Colegiado.

É o relatório.
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RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : LABORATÓRIO PAULO CÉSAR FIGUEIREDO E ASSOCIADOS 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator):  O 

agravo regimental não comporta provimento, devendo a decisão agravada ser mantida 

por seus próprios fundamentos:

"O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem 

revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, a teor do que dispõe a 

Súmula n. 7/STJ.

Em hipóteses excepcionais, quando manifestamente evidenciado ser irrisória ou 

exorbitante a indenização arbitrada, a jurisprudência desta Corte permite o 

afastamento do referido óbice para possibilitar sua revisão. Nesse sentido:

"DANO MORAL. INSCRIÇÃO INDEVIDA DO NOME DO AGRAVADO EM 

CADASTRO RESTRITO AO CRÉDITO - QUANTUM INDENIZATÓRIO 

FIXADO COM RAZOABILIDADE. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE 

INSTRUMENTO DE DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DE RECURSO 

ESPECIAL. IMPROVIMENTO.

1.- Sem particularizar os dispositivos violados e sem colacionar 

paradigmas para a comprovação da divergência jurisprudencial, tem-se 

como deficiente a fundamentação do recurso especial, inviabilizado na 

origem (Súmula 284/STF) 2.- A intervenção do STJ, Corte de caráter 

nacional, destinada a firmar interpretação geral do Direito Federal para 

todo o país e não para a revisão de questões de interesse individual, no 

caso de questionamento do valor fixado para o dano moral, somente é 

admissível quando o valor fixado pelo Tribunal de origem, cumprindo o 

duplo grau de jurisdição, se mostre teratológico, por irrisório ou abusivo.

3.- Inocorrência de teratologia no caso concreto, em que, para o dano 

decorrente da falha na prestação de serviço relacionada a compensação 

equivocada de cheque, foi fixado o valor de indenização de R$ 5.000,00 

(cinco mil reais) a título de dano moral, consideradas as forças 

econômicas do autor da lesão.

4.- Agravo Interno improvido".

(AgRg no AREsp n. 169.900/SP, Relator Ministro SIDNEI BENETI, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 19/6/2012, DJe 25/6/2012 - grifei).

A indenização por danos morais deve ser arbitrada em valor razoável, de modo a 

preservar a dupla finalidade da condenação, qual seja, a de punir o ato ilícito 

cometido e a de reparar o sofrimento experimentado pela vítima, considerando as 

peculiaridades subjetivas do caso.

O Tribunal de origem com ampla cognição fático-probatória, cuja análise é 

interditada em sede de recurso especial, assentou que "o dano estético não 

decorre de nenhuma cicatriz ou marca de grande extensão, até mesmo porque, 
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somente em trajes  sumários pode ser percebida" e concluiu pela necessidade de 

redução da indenização por danos estéticos e morais para o valor de R$ 20.000,00 

(vinte mil reais) para cada um dos dois tipos de dano (e-STJ fl. 376).

No caso concreto, a indenização fixada pelo juízo singular em R$ 100.000,00 (cem 

mil reais) a título de dano moral e estético, decorrente do erro de diagnóstico sobre 

a existência de neoplasia maligna (câncer) no pulmão do autor, foi reduzida pelo 

Tribunal de origem para R$ 40.000,00 (quarenta mil reais - e-STJ fl. 375), quantia 

que não se revela excessiva.

Diante do exposto, com fulcro no art. 544, § 4º, II, "a", do CPC, NEGO 

PROVIMENTO ao agravo.

Publique-se e intimem-se." (e-STJ fls. 531/533).

Ademais, a análise das razões apresentadas pelo recorrente quanto à 

suficiência das provas da existência do dano moral e do nexo de causalidade demandaria 

o revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é vedado em recurso especial, ante o 

disposto na Súmula n. 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de provas não enseja 

recurso especial". Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

RESPONSABILIDADE CIVIL. INDENIZAÇÃO POR MORTE DE IRMÃO EM 

ACIDENTE DE TRÂNSITO. CABIMENTO. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 333, I, DO CPC 

e 927 DO CC. INOCORRÊNCIA. DANO MORAL. VALOR DA CONDENAÇÃO. 

RAZOABILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 

PROVIDO.

1. No caso, não se trata de errônea valoração da prova. Na realidade, o que se 

pretende é que se colha das provas produzidas nova conclusão, incabível na via 

especial por incidência da Súmula 7/STJ.

(...)

4. Agravo regimental improvido".

(AgRg no Ag n. 1.255.755/RJ, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 

TURMA, julgado em 10/5/2011, DJe 13/5/2011).

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. COMERCIAL E 

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. NEGATIVA DE 

PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. DEFICIÊNCIA DE 

FUNDAMENTAÇÃO. INEXISTÊNCIA. REGRA DO ÔNUS DA PROVA. REEXAME 

DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ. 

AÇÃO REVOCATÓRIA. FALÊNCIA. PERÍODO SUSPEITO. DAÇÃO EM 

PAGAMENTO DE IMÓVEL. DÍVIDA VENCIDA E EXIGÍVEL. INOBSERVÂNCIA DE 

DISPOSIÇÃO CONTRATUAL. INEFICÁCIA DO NEGÓCIO JURÍDICO.

(...)

2. A aferição do êxito do autor ou do réu em comprovar suas alegações (art. 333 

do CPC); ou seja, se cumpriu seu ônus probatório, demanda o reexame de fatos e 

provas, o que é inadmissível na via especial, a teor da Súmula 7 do STJ.

(...)

4. Agravo regimental a que se nega provimento".

(AgRg no Ag n. 489.545/RJ, Relator Ministro VASCO DELLA GIUSTINA, 

Desembargador convocado do TJRS, TERCEIRA TURMA, julgado em 27/10/2009, 

DJe 6/11/2009).
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O Tribunal de origem, considerando as peculiaridades do caso concreto,  

reduziu a indenização, que havia sido fixada pelo Juízo singular em R$ 100.000,00 (cem 

mil reais) a título de danos moral e estético, decorrentes do erro de diagnóstico sobre a 

existência de neoplasia maligna (câncer) no pulmão do autor, para R$ 40.000,00 

(quarenta mil reais) - e-STJ fl. 375 -, quantia que não se distancia dos princípios da 

razoabilidade e da proporcionalidade.

Em face do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0222246-8 AREsp 94.342 / MT

Números Origem:  1028702010  511422011

EM MESA JULGADO: 27/11/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LABORATÓRIO PAULO CÉSAR FIGUEIREDO E ASSOCIADOS
ADVOGADOS : SANDRA REGINA DE OLIVEIRA FRANCO

PEDRO PORTELLA NUNES E OUTRO(S)
REINALDO VIEIRA DA CUNHA E OUTRO(S)

AGRAVADO : ELIZEU MARCIANO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : CARLOS RICARDI DE SOUZA PIZZATTO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil - Indenização por Dano Moral

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LABORATÓRIO PAULO CÉSAR FIGUEIREDO E ASSOCIADOS
ADVOGADOS : SANDRA REGINA DE OLIVEIRA FRANCO

REINALDO VIEIRA DA CUNHA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ELIZEU MARCIANO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : CARLOS RICARDI DE SOUZA PIZZATTO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Raul Araújo (Presidente) e Maria Isabel Gallotti votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Luis Felipe Salomão. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
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